
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2702711 - SP (2024/0268176-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO E DOS

TRANSPORTADORES RODOVIARIOS DE VEICULOS - SICOOB
CREDCEG

ADVOGADOS : IRENE REGINA CARRANO TAVARES DA SILVA - SP377652
ALEX PEREIRA LEUTÉRIO - SP211574

AGRAVADO : TRANSPORTADORA VAGNER ROBERTO PARO LTDA
OUTRO NOME : TRANSPORTADORA VAGNER ROBERTO PARO EIRELI
AGRAVADO : VAGNER ROBERTO PARO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE
DE BENS (CNIB). UTILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. MEDIDA ATÍPICA.
SUBSIDIARIEDADE. PRECEDENTES.
1. Por se tratar de medida executiva atípica, a utilização da Central
Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) será admissível somente
quando exauridos os meios executivos típicos, ante a sua subsidiariedade.
2. Agravo conhecido para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso22/04/2025 28/04/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE
DE BENS (CNIB). UTILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. MEDIDA ATÍPICA.
SUBSIDIARIEDADE. PRECEDENTES.
1. Por se tratar de medida executiva atípica, a utilização da Central
Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) será admissível somente
quando exauridos os meios executivos típicos, ante a sua subsidiariedade.
2. Agravo conhecido para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE
ADMISSÃO E DOS TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS DE VEICULOS - SICOOB
CREDCEG contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea  "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de  São Paulo assim ementado:

 
"TÍTULOS DE CRÉDITO (cédula de crédito bancário). AÇÃO DE EXECUÇÃO.
REQUERIMENTO, FORMULADO PELA EXEQUENTE, DE INCLUSÃO DOS
NOMES DOS EXECUTADOS NA CENTRAL NACIONAL DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). INDEFERIMENTO. MANUTENÇÃO. A
CNIB não se destina à busca de patrimônio dos executados e a decretação
de indisponibilidade de bens consistiria em medida desproporcional. Agravo
não provido" (e-STJ fl. 40).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 78/83, e-STJ)
No recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) arts. 489, § 1º, I e IV, e 1.022 do Código de Processo Civil – porque o

acórdão combatido teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não
apreciar aspectos relevantes da demanda suscitados nos embargos declaratórios;
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(ii) arts. 139, IV, 314, 797, 932, I, e 982, I, do Código de Processo Civil –
porque é possível a utilização das ferramentas de pesquisa CNIB, visando localizar e
tornar indisponíveis bens que figurem como propriedade dos recorridos.

Sem as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
De início, registra-se que o recurso especial cumpriu os pressupostos legais

e constitucionais exigidos para a sua admissão, além de não haver necessidade de
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos e de a matéria recursal
encontrar-se bem delineada e prequestionada.

Demais disso, em virtude da diretriz estabelecida no Código de Processo
Civil que confere primazia à decisão de mérito (arts. 4º, 6º, e 282, § 2º), e
considerando que a matéria de fundo devolvida à apreciação no recurso está apta a
julgamento, tais questões serão diretamente analisadas, ficando prejudicada a
alegação de nulidade do acórdão recorrido por ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código
de Processo Civil.

O propósito recursal consiste em decidir se é cabível a utilização da Central
Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) em execução de título extrajudicial
ajuizada por particular.

Cumpre observar que não se aplica a suspensão prevista na afetação do
Tema nº 1.137/STJ, cuja controvérsia é "definir se, com esteio no art. 139, IV, do CPC
/15, é possível, ou não, o magistrado, observando-se a devida fundamentação, o
contraditório e a proporcionalidade da medida, adotar, de modo subsidiário, meios

. Frise-se, no particular, que o Supremo Tribunal Federal, noexecutivos atípicos"
julgamento da ADI nº 5.941/DF, declarou a constitucionalidade da aplicação das
medidas atípicas previstas no art. 139, IV, do CPC, desde que não avance sobre
direitos fundamentais e observe os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

No mais, o Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão e se
posiciona no sentido de que a utilização da Central Nacional de Indisponibilidade de
Bens (CNIB), por se tratar de medida executiva atípica, será admissível somente
quando exauridos os meios executivos típicos, ante a sua subsidiariedade.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
INDISPONIBILIDADE DOS BENS. CNIB. POSSIBILIDADE. MEDIDA ATÍPICA.
SUBSIDIARIEDADE. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. Execução de título extrajudicial, da qual foi extraído o presente recurso
especial, interposto em 29/1º/2023 e concluso ao gabinete em 3/5/2024.
2. O propósito recursal consiste em decidir se é cabível a utilização da
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) em execução de título
extrajudicial ajuizada por particular.
3. O art. 185-A do Código Tributário Nacional estabelece que 'na hipótese de
o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à
penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz
determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos'.
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4. Com fundamento nos art. 185-A do CTN e art. 30, III, da Lei 8.935/94, o
Conselho Nacional de Justiça instituiu a Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB) com a finalidade de receber e divulgar, aos
usuários do sistema, as ordens de indisponibilidade que atinjam patrimônio
imobiliário indistinto (Provimento 39/2014).
5. A partir da declaração de constitucionalidade do art. 139, IV, do CPC pelo
Supremo Tribunal Federal (ADI 5.941/DF, DJe 9/2/2023), bem como com
amparo no princípio da efetividade da jurisdição (arts. 4º e 6º do CPC), as
Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte têm decidido pela
possibilidade de utilização da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens
(CNIB) nas demandas cíveis, de maneira subsidiária, isto é, desde que
exauridos os meios executivos típicos, nos termos do REsp n. 1.963.178/SP,
Terceira Turma, DJe de 14/12/2023 e REsp n. 1.969.105/MG, Quarta
Turma, DJe 19/9/2023.
6. No particular, deve ser mantido o acórdão estadual que, após o retorno
negativo das diligências realizadas por meio dos Sistemas SisbaJud e
RenaJud, determinou a indisponibilidade dos bens dos recorrentes via CNIB.
7. Recurso especial conhecido e desprovido" (REsp 2.141.068/PR, Relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 18/6/2024, DJe
de 21/6/2024).
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. MEDIDAS EXECUTIVAS
ATÍPICAS. CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (ADI N. 5.941/DF). UTILIZAÇÃO DO CADASTRO
NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB). POSSIBILIDADE.
EXAURIMENTO DOS MEIOS EXECUTIVOS TÍPICOS. NECESSIDADE.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. O propósito recursal consiste em verificar a possibilidade de o Magistrado,
com base no seu poder geral de cautela, determinar a busca e a decretação
de indisponibilidade de bens da parte executada por meio do sistema
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB).
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 5.941/DF,
recentemente declarou a constitucionalidade da aplicação concreta das
medidas atípicas previstas no art. 139, IV, do CPC/2015, desde que não
avance sobre direitos fundamentais e observe os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade.
3. A fim de regulamentar o Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens
(CNIB), o Conselho Nacional de Justiça editou o Provimento n. 39/2014, o
qual prevê busca pela racionalização do intercâmbio de informações entre o
Poder Judiciário e os órgãos prestadores de serviços notariais e de registro,
constituindo uma importante ferramenta para a execução, a propiciar maior
segurança jurídica aos cidadãos em suas transações imobiliárias.
4. A adoção do CNIB atende aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, assim como não viola o princípio da menor onerosidade
do devedor, pois a existência de anotação não impede a lavratura de
escritura pública representativa do negócio jurídico relativo à propriedade ou
outro direito real sobre imóvel, exercendo o papel de instrumento de
publicidade do ato de indisponibilidade.
5. Contudo, por se tratar de medida executiva atípica, a utilização do CNIB
será admissível somente quando exauridos os meios executivos típicos, ante
a sua subsidiariedade, conforme orientação desta Corte Superior.
6. Determinação de retorno dos autos à origem para que o Magistrado,
verificando se houve ou não o esgotamento dos meios executivos típicos,
aprecie o pedido de utilização do CNIB.
7. Recurso especial conhecido e provido" (REsp 1.963.178/SP, Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 12/12
/2023, DJe de 14/12/2023).

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. ESGOTAMENTO
DOS MEIOS ORDINÁRIOS. CONSULTA E EXPEDIÇÃO DE ORDEM DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS VIA CENTRAL NACIONAL DE
INDISPONIBILIDADE DE BENS - CNIB. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
MENOR ONEROSIDADE RESPEITADO. PRINCÍPIOS DA EFETIVIDADE DO
PROVIMENTO JURISDICIONAL E DA COOPERAÇÃO ENTRE OS SUJEITOS
DO PROCESSO.
1. Nos termos da previsão contida no artigo 2º do Provimento n° 39/2014 do
CNJ, a Central Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB tem por
finalidade não somente a divulgação das ordens de indisponibilidade, como
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mecanismo de consulta, mas igualmente a recepção das ordens para a
decretação 'de indisponibilidades que atinjam patrimônio imobiliário
indistinto, assim como direitos sobre imóveis indistintos, e a recepção de
comunicações de levantamento das ordens de indisponibilidade nela
cadastradas'.
2. Consoante o provimento n° 39/2014 do CNJ, o sistema foi instituído tendo
em vista a 'necessidade de racionalizar o intercâmbio de informações entre o
Poder Judiciário e os órgãos prestadores de serviços notariais e de registro,
visando celeridade e efetividade na prestação jurisdicional e eficiência do
serviço público delegado'.
3. A utilização do CNIB de forma subsidiária, após o esgotamento das
medidas ordinárias e sempre sob o crivo do contraditório, encontra apoio no
art. 139, incisos II e IV do CPC, e não viola os princípios da razoabilidade,
proporcionalidade ou da menor onerosidade ao devedor.
4. Recurso especial parcialmente provido" (REsp 1.969.105/MG, Relatora
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 12/9
/2023, DJe de 19/9/2023).
 
Verifica-se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido está

dissonante da orientação do STJ quanto à possibilidade de utilização da CNIB como
medida executiva atípica, devendo,  no caso dos autos, o juízo de primeira instância
reanalisar o pedido da recorrente.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer e dar provimento ao
recurso especial para admitir a consulta e utilização da CNIB, resguardado o
exaurimento dos meios executivos típicos.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, conforme determina o art. 85,
§ 11, do CPC, em virtude do provimento do recurso especial.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.702.711 / SP
Número Registro: 2024/0268176-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10008355920228260564 20230000992359 20230001108731 22945150920238260000
2294515092023826000050000

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO E DOS 
TRANSPORTADORES RODOVIARIOS DE VEICULOS - SICOOB 
CREDCEG

ADVOGADOS : ALEX PEREIRA LEUTÉRIO - SP211574
IRENE REGINA CARRANO TAVARES DA SILVA - SP377652

AGRAVADO : TRANSPORTADORA VAGNER ROBERTO PARO LTDA
OUTRO 
NOME

: TRANSPORTADORA VAGNER ROBERTO PARO EIRELI

AGRAVADO : VAGNER ROBERTO PARO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,22/04/2025 28/04/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA47114194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/04/2025 00:45:41
Código de Controle do Documento: f8a9c27b-30f6-4620-8412-12f4fe7123c6


